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ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL 

 
 

DELIBERAÇÕES 
 
 

4.ª Sessão Extraordinária, 
realizada em 18 de junho de 2020 

 
(por videoconferência) 

 
 
 
 

SUBSTITUIÇÃO DE REPRESENTANTES 
 

Álvaro Soares da Cunha, eleito pelo PS - Partido 
Socialista, por João António Leal Cruz Franco. 
 
 
 
Jorge Daniel Sousa Moreira Silva, eleito pelo PS - 
Partido Socialista, por Maria João Ferreira Pinto. 
 
 
 
Artur Manuel Moreira Lopes, eleito pela CDU - 
Coligação Democrática Unitária, por Ana Cristina 
Jacinto da Silva Capitão Tiago Raquel. 
 
 
 
Fernando Medeiros Vaz, eleito pela CDU - 
Coligação Democrática Unitária, por Luís Miguel 
dos Santos Balasteiro. 
 
 
 
Lizette Braga do Carmo, eleita pelo CDS-PP 
Partido Popular, por Jorge Manuel Gomes dos 
Santos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ADMISSÃO DE DOCUMENTOS 
 

Foram presentes à Mesa 7 documentos, abaixo 
listados: 
 
- Voto de Pesar, apresentado pelo 

Representante do BE - Bloco de Esquerda, 
com o título “Pelo falecimento de Maria Velho 
da Costa”; 

 
 
- Voto de Condenação, apresentado pelo 

Representante do BE - Bloco de Esquerda, 
com o título “Mensagens racistas e xenófobas 
em escolas do concelho e Centro de 
Acolhimento para Refugiados”; 

 
 
- Voto de Repúdio, apresentado pelo 

Representante do CDS-PP - Partido Popular, 
com o título “Pelos recentes atos de 
vandalismo e incentivo ao ódio”; 

 
 
- Moção, apresentada pelo Grupo de 

Representantes do PPD/PSD - Partido Social 
Democrata, com o título “Por um concelho 
mais limpo”; 

 
 
- Recomendação, apresentada pelo Grupo de 

Representantes do PPD/PSD - Partido Social 
Democrata, com o título “Pelo cumprimento 
atempado do dever de prestação de 
informação aos eleitos da Assembleia 
Municipal, por parte do Presidente da 
Câmara”; 

 
 
- Moção, apresentada pelo Representante do 

CDS-PP - Partido Popular, com o título 
“Remoção do amianto dos Estabelecimentos 
de Educação do Concelho de Loures”; 

 
 
- Recomendação, apresentada pelo Grupo de 

Representantes da CDU - Coligação 
Democrática Unitária, com o título 
“Recomendação sobre COVID-19”; 

 
 
(Admitidos por unanimidade) 
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VOTO DE PESAR 
 

Voto de Pesar apresentado pelo Representante do 
BE - Bloco de Esquerda. 

 
Pelo falecimento de Maria Velho da Costa 

 
Maria de Fátima de Bivar Velho da Costa faleceu 
no passado dia 23 de maio. Nascida a 26 de junho 
de 1938, em Lisboa, formou-se em Filologia 
Germânica pela Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa. Mais tarde, especializou-
se ainda em Grupo-Análise pela Sociedade 
Portuguesa de Neurologia e Psiquiatria. 
 
Autora de inúmeras obras, tinha há muito inscrito o 
seu nome na história da literatura do país por ser 
coautora, em 1972, com Maria Teresa Horta e 
Maria Isabel Barreno, de “Novas Cartas 
Portuguesas”, obra de referência do feminismo 
português e que afrontava o machismo da 
ditadura. 
 
As autoras foram perseguidas e o livro censurado 
pelo regime. O processo judicial arrastou-se tanto 
que a Revolução dos Cravos o tornou inútil. A 7 de 
maio de 1974, teve, contudo, direito a uma 
sentença na qual o juiz sublinhou que “o livro 
Novas Cartas Portuguesas não é pornográfico 
nem imoral. Pelo contrário: é obra de arte, de 
elevado nível, na sequência de outras obras de 
arte que as autoras já produziram”. 
 
Outras obras suas como “Maina Mendes” (1969), 
“Casas Pardas” (1977) e “Myra” (2008) são 
também marcantes no panorama literário. 
 
Maria Velho da Costa cultivou também a escrita de 
argumentos de cinema, tendo colaborado com 
João César Monteiro, Margarida Gil e Alberto 
Seixas Santos. 
 
Para além da literatura, foi professora, presidente 
da Associação Portuguesa de Escritores, entre 
1973 e 1978, adjunta do Secretário de Estado da 
Cultura em 1979, leitora no King’s College da 
Universidade de Londres entre 1980 e 1987 e 
Adida Cultural em Cabo Verde de 1988 a 1990. 
Depois trabalhou no Instituto Camões. 
 
Em 2002, recebeu uma das maiores distinções 
culturais da língua portuguesa, o Prémio Camões. 
 
 
 
 
 

Neste sentido, a Assembleia Municipal de Loures, 
reunida na 4.ª Sessão Extraordinária, de 18 de 
junho de 2020, delibera: 
 
•••• Manifestar o seu pesar pelo falecimento de 

Maria Velho da Costa e endereçar à família e 
amigos/as sentidas condolências. 

 
 
Em caso de aprovação, o presente documento 
deve ser enviado a: 
 
- Presidente da República 
- Primeiro-Ministro 
- Grupos Parlamentares da Assembleia da 

República 
- Associação Portuguesa de Escritores 
- Comunicação social local e nacional 

 
 

O eleito do Bloco de Esquerda 
na Assembleia Municipal de Loures 

 
18 de junho de 2020 

 
Carlos Gonçalves 

 
 
(Aprovado por unanimidade, sendo cumprido 
um minuto de silêncio em memória da falecida) 

 
 
 
 
 

VOTO DE CONDENAÇÃO 
 

Voto de Condenação apresentado pelo 
Representante do BE - Bloco de Esquerda. 

 
Mensagens racistas e xenófobas 

em escolas do concelho 
e no Centro de Acolhimento para Refugiados 

 
No passado dia 12 de junho, várias frases de teor 
racista e xenófobo foram encontradas em paredes 
da Escola Secundária da Portela, freguesia de 
Moscavide e Portela, Escola Secundária de 
Sacavém, freguesia de Sacavém e Prior Velho, e 
também no Centro de Acolhimento para 
Refugiados da Bobadela, freguesia de Santa Iria 
da Azoia, São João da Talha e Bobadela. 
 
As mensagens nas escolas incluíam frases como 
“Pretos de M*rda Morram!”, “Voltem para África” 
ou “Fartos do cheiro a catinga”. Nas paredes do 
Centro de Acolhimento para Refugiados foram 
escritas mensagens como “Europa aos europeus”, 
“Morte aos refugiados” e “Árabes e pretos fora!”. 
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A Organização Não Governamental para o 
Desenvolvimento “Conselho Português para os 
Refugiados” publicou, entretanto, um texto onde 
refere: “Na sequência dos atos de xenofobia e de 
racismo expressos nos muros externos 
vandalizados do Centro de Acolhimento para 
Refugiados na Bobadela (…), o Conselho 
Português para os Refugiados manifesta a sua 
preocupação e repudia veementemente qualquer 
atitude de violência e de ódio na sociedade 
portuguesa”. 
 
O racismo e a xenofobia não são aceitáveis numa 
sociedade democrática e não se coadunam com 
os princípios expressos na Constituição da 
República Portuguesa. A disseminação deste tipo 
de mensagens de ódio, ainda para mais em 
escolas, o que, aliás, já não é inédito no concelho, 
tem de ser travada definitivamente e 
veementemente repudiada. 
 
 
Neste sentido, a Assembleia Municipal de Loures, 
reunida na 4.ª Sessão Extraordinária de 18 de 
junho de 2020, delibera: 
 
•••• Condenar veementemente as mensagens 

racistas e xenófobas pintadas em escolas do 
concelho e no Centro de Acolhimento para 
Refugiados. 

 
•••• Recomendar à Câmara Municipal de Loures e 

ao Ministério da Educação a limpeza urgente 
do espaço público de todas as mensagens de 
caráter xenófobo, racista e que apelem ao 
ódio. 

 
 
Em caso de aprovação, o presente documento 
deve ser enviado a: 
 
- Presidente da República 
- Primeiro-Ministro 
- Grupos Parlamentares da Assembleia da 

República 
- Comissão para a Igualdade e Contra a 

Discriminação Racial (CICDR) 
- Direção do Conselho Português para os 

Refugiados 
- Direção do Agrupamento de Escolas da 

Portela e Moscavide 
- Direção do Agrupamento de Escolas Eduardo 

Gageiro 
- Associação de Pais e Encarregados de 

Educação da Escola Secundária da Portela 
- Associação de Pais do Agrupamento de 

Escolas Eduardo Gageiro 
- Comunicação social local e nacional 
- SOS Racismo 

O eleito do Bloco de Esquerda 
na Assembleia Municipal de Loures 

 
Loures, 18 de junho de 2020 

 
Carlos Gonçalves 

 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 
 

VOTO DE REPÚDIO 
 

Voto de Repúdio apresentado pelo Representante 
do CDS-PP Partido Popular. 

 
Voto de Repúdio 

pelos recentes atos de vandalismo 
e incentivo ao ódio 

 
Na passada semana assistimos, um pouco por 
todo o país, a manifestações contra o racismo, em 
sequência ao assassinato de George Floyd, 
cidadão dos Estados Unidos da América. 
 
O CDS entende que todos os abusos aos direitos 
humanos devem, e têm, de ser condenados, e, 
mais fortemente condenados, se forem praticados 
por quem tem o dever de garantir a segurança dos 
cidadãos. 
 
Condenamos todas as formas de abuso de poder, 
bem como todo e qualquer ato ou comportamento 
de caráter racista, xenófobo ou discriminatório. 
Não é aceitável. 
 
Acreditamos, no entanto, que a indignação que 
percorre o mundo é compreensível e legítima, no 
entanto, não deve ser aceite o oportunismo dos 
que a pretexto de uma justa indignação recorrem à 
violência e vandalismo. 
 
Os recentes atos de vandalismo de monumentos e 
estátuas, ocorridos de forma anónima que apenas 
versaram a destruição do Património Nacional, ou 
o incentivo ao ódio dirigido a forças policiais ou a 
grupos minoritários, servem apenas aqueles que 
pretendem alimentar o conflito social, desviando a 
atenção de questões importantes que se prendem 
com o dia a dia de todos os portugueses. 
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Assim, a Assembleia Municipal de Loures, reunida 
no dia 18 de junho de 2020, na 4ª Sessão 
Extraordinária, delibera aprovar um Voto de 
Repúdio pelos recentes atos de vandalismo e 
quaisquer incentivos ao ódio verificados no nosso 
País. 

 
 

Loures, 18 de junho de 2020 
 

O Deputado Municipal do CDS-PP 
 

Jorge Santos 
 
 
(Aprovado por maioria com a abstenção do 
Representante do BE - Bloco de Esquerda e os 
votos a favor dos demais Representantes) 

 
 
 
 
 

MOÇÃO 
 

Moção apresentada pelo Grupo de 
Representantes do PPD/PSD - Partido Social 
Democrata. 

 
Por um concelho mais limpo 

 
Considerando que, 
 
1- O nosso país, atravessa um grave problema 

de saúde; 
 
2- O concelho de Loures tem sido um dos mais 

atingidos com o aumento do número de 
infetados; 

 
3- Muitas pessoas se viram confinadas nas suas 

casas concentrando a produção de lixo na 
região da sua habitação; 

 
4- Embora os SIMAR tenham alertado que iriam 

existir perturbações nas recolhas devido às 
alterações de funcionamento decorrentes da 
COVID-19, a produção de resíduos não para; 

 
5- As pessoas não podem acumular lixo nas 

suas habitações por questões de higiene e 
salubridade; 

 
6- Têm sido várias as denúncias da deficitária 

recolha de lixo no Concelho de Loures quer 
reciclados como indiferenciados; 

 
 
 

7- Parte dos contentores de lixo em que muitas 
vezes as pessoas têm dificuldades em abrir os 
mesmos; 

 
8- O mau acondicionamento do lixo e a sua 

deficitária recolha podem levar ao aumento 
das pragas urbanas (ratos, baratas, etc.); 

 
9- O aumento de pragas urbanas poderá a médio 

prazo originar outros perigos de saúde pública; 
 
10- Não obstante a excecionalidade da situação 

vivida a nível local e nacional, os clientes 
SIMAR continuam a ver aplicadas taxas de 
"resíduos sólidos" e "Gestão de resíduos" nas 
suas faturas na sua totalidade; 

 
 
Delibera a Assembleia Municipal de Loures, 
reunida a 18 de junho de 2020, na sua quarta 
Sessão Extraordinária: 
 
- Exortar a Câmara Municipal de Loures a 

defender intransigentemente os seus 
munícipes e os seus interesses junto dos 
SIMAR exigindo a reposição de uma eficiente 
recolha e limpeza dos contentores de lixo bem 
como dos locais ao seu redor. 

 
 

Loures, 18 de junho de 2020 
 

Os Representantes 
do Partido Social Democrata 

na Assembleia Municipal de Loures 
 
 
(Aprovada por maioria, com os votos contra do 
Grupo de Representantes da CDU - Coligação 
Democrática Unitária e os votos a favor dos 
demais Representantes) 
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RECOMENDAÇÃO 
 

Recomendação apresentada pelo Grupo de 
Representantes do PPD/PSD - Partido Social 
Democrata. 

 
Pelo cumprimento atempado 

do dever de prestação de informações 
aos eleitos da Assembleia Municipal, 
por parte do Presidente da Câmara 

 
Considerando que: 
 
- No exercício das suas competências de eleitos 

à Assembleia Municipal de Loures, enquanto 
órgão deliberativo e fiscalizador da Câmara 
Municipal, os representantes da bancada do 
Partido Social Democrata têm vindo, através 
da Mesa da Assembleia, a elaborar diversos 
requerimentos e pedidos de informação ao 
órgão executivo; 

 
- Os supracitados documentos, considerados 

pelos eleitos necessários ao exercício das 
suas funções, carecem de resposta por parte 
do Presidente de Câmara; 

 
- Decorre do princípio originalmente consagrado 

no n.º 1 do artigo 239.º da Constituição da 
República Portuguesa, que dispõe que “a 
organização das autarquias locais 
compreende uma assembleia eleita dotada de 
poderes deliberativos e um órgão executivo 
colegial perante ela responsável”, e encontra a 
sua materialização nos diversos diplomas que 
têm vindo a regular o Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, bem como nos respetivos 
regimentos de cada um dos órgãos 
autárquicos; 

 
- É, no seguimento do descrito no parágrafo 

anterior, expectável que devam ser cumpridas 
escrupulosamente as normas, como reflexo de 
um garante democrático e do correto exercício 
dos poderes autárquicos de forma clara e 
transparente. (artigos 25.º, n.º 2, a) e d); art.º 
29.º, n.º1, i) e k) e 35.º, n.º 1, s) e y), da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, com a redação 
da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, e que 
estabelece o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais; art.º 2.º, n.º 2, e), do Regimento da 
Assembleia Municipal de Loures, e ainda o 
art.º 4.º da Lei n.º 24/98, de 26 de maio e que 
consagra o Estatuto do Direito de Oposição); 

 
 
 
 
 

- O referido princípio constitucional sempre tem, 
no regime democrático, assente em 46 anos 
de poder local, vindo a garantir o referido 
direito à informação por parte dos eleitos nos 
órgãos deliberativos das autarquias, para 
assegurar a necessária componente 
fiscalizadora destes, enquanto garante do seu 
regular funcionamento; 

 
- Atualmente, no caso em concreto do Município 

de Loures, em pleno século XXI e 46 anos 
após a revolução de Abril, o Senhor 
Presidente da Câmara Municipal tem vindo, 
reiteradamente, a furtar-se ao cumprimento 
legal do seu atempado dever de resposta a 
eleitos municipais; 

 
- Não obstante as diversas insistências por 

escrito ou referências em Assembleia 
Municipal (tendo estas vindo a merecer as 
mais inusitadas respostas por parte do 
Presidente) se têm vindo a repetir as 
consecutivas e já abusivas faltas de respeito 
para com os eleitos da Assembleia Municipal 
que não veem os seus requerimentos e 
pedidos de informação respondidos; 

 
- A título de exemplo, a ausência de resposta 

aos mais recentes casos de pedidos de 
informação à Câmara, relativos aos contratos 
de aquisição por ajuste direto de máscaras 
sociais e cirúrgicas a duas empresas distintas, 
em requerimentos separados e com datas de 
21 de maio e 2 de junho; 

 
- Não obstante a sensibilidade do assunto 

(constante do exemplo acima referido) em 
face do contexto pandémico em que vivemos 
e a gravidade do mesmo em termos de gestão 
de dinheiros públicos, em relação a estes 
pedidos, o Presidente da Câmara não se 
dignou sequer emitir qualquer reação clara, 
esclarecedora e inequívoca, omitindo assim 
informações, totalmente ao arrepio da norma 
legal a que está obrigado, e que determina 
que as respostas sejam prestadas “… em 
tempo útil e de modo a permitir a sua 
apreciação na sessão seguinte da assembleia 
municipal, aos pedidos de informação 
apresentados por esta” conforme o disposto 
no art.º 35.º, n.º 1, s), da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro); 

 
- No caso concreto em apreço e dado como 

exemplo, o assunto COVID-19 já esteve 
agendado em duas sessões extraordinárias e 
prepara-se para ir a uma terceira, sem que 
qualquer informação tenha sido prestada; 
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- Todas as reiteradas ultrapassagens ao 
cumprimento deste dever de informação por 
parte do senhor Presidente da Câmara 
relativamente aos pedidos de eleitos no órgão 
fiscalizador da atividade do município; 

 
- Os factos aludidos são lesivos para o 

desempenho das funções de fiscalização por 
parte de eleitos municipais e que não podem 
continuar a passar incólumes e sem o devido 
registo formal e público; 

 
- Existe, em vários momentos e reiteradamente, 

falta de disponibilização de informação 
relevante para o cabal exercício de funções 
por parte de eleitos municipais como provado 
pelos factos acima enunciados e por outros já 
referidos em anteriores momentos; 

 
- O comportamento suprarreferido desenvolvido 

por parte do atual executivo comunista na 
Câmara Municipal de Loures transmite um 
mau exemplo para a democracia no contexto 
local, mas também no contexto nacional; 

 
- Não pode um eleito municipal conformar-se 

com tais comportamentos, pouco 
democráticos e castradores do legal exercício 
de funções por parte dos eleitos a um órgão 
autárquico; 

 
 
Vem a bancada do Partido Social Democrata na 
Assembleia Municipal de Loures, propor que: 
 
1- Seja recomendada, à Câmara Municipal de 

Loures, a adoção imediata das medidas 
necessárias que permitam ao seu Presidente 
garantir a resposta dentro dos limites 
legalmente recomendáveis e estabelecidos no 
art.º 35.º, n.º 1, alínea s), da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, aos pedidos de 
informações legalmente efetuados pelos 
membros eleitos da Assembleia Municipal de 
Loures no exercício das suas funções. 

 
2- Seja recomendado ao Senhor Presidente, que, 

tendo obrigação de conhecer, através dos 
seus serviços, todas as respostas que ainda 
não foram dadas a requerimentos desta 
bancada - algumas delas ultrapassando 
estranhamente os limites legalmente 
recomendáveis - justifique, com caráter 
prioritário, por escrito, as razões das 
respetivas faltas de resposta a cada uma 
delas. 

 
 
 

Loures, 18 de junho de 2020 
 

Os Representantes 
do Partido Social Democrata 

na Assembleia Municipal de Loures 
 
 
(Aprovada por maioria, com os votos contra do 
Grupo de Representantes da CDU - Coligação 
Democrática Unitária, a abstenção do 
Representante do PPM - Partido Popular 
Monárquico, e os votos a favor dos demais 
Representantes) 

 
 
 
 
 

MOÇÃO 
 

Moção apresentada pelo Representante do CDS-
PP Partido Popular. 

 
Remoção do Amianto 

dos Estabelecimentos de Educação 
do Município de Loures 

 
A questão da remoção do amianto nos 
estabelecimentos de educação do município de 
Loures é já um tema recorrente nesta Assembleia 
Municipal. 
 
Considerando que: 
 
1. No Município de Loures ainda existem 

equipamentos educativos da sua propriedade 
ou sob a responsabilidade do Ministério da 
Educação, cujas coberturas e telheiros são 
constituídos por placas de fibrocimento que 
contêm amianto; 

 
2. O amianto é um produto perigoso, suscetível 

de provocar doenças respiratórias; 
 
3. As doenças associadas ao amianto são, em 

regra, resultantes da exposição profissional, 
em que houve inalação das fibras respiráveis. 
Estas fibras microscópicas podem depositar-
se nos pulmões e aí permanecer por muitos 
anos, podendo vir a provocar doenças, vários 
anos ou décadas mais tarde. 

 
4. Em Portugal foi proibida a utilização / 

comercialização de produtos com amianto a 
partir de janeiro de 2005 e cujas regras de 
remoção são estabelecidas pela Lei n.º 
2/2011, de 09 de fevereiro; 
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5. O Programa de Estabilização Económica e 
Social, com um horizonte temporal até ao fim 
de 2020, agora aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 41/2020 de 04JUN 
(DR 110- A/06JUN2020 1° série) o qual 
disponibilizou o montante de 60 milhões de 
euros (financiado a 100% por fundos 
comunitários - FEDER) tendo como 
destinatários os Municípios, nos quais se inclui 
naturalmente o de Loures, para 
intervencionarem escolas do ensinos básico 
(2.5.4.1) na remoção de todas as estruturas 
com amianto nas escolas públicas, 

 
 
Assim, estando reunidas todas as condições, 
necessárias e suficientes (decisão política de nível 
central, financiamento garantido a 100%), o 
Deputado Municipal do CDS-PP na Assembleia 
Municipal de Loures, propõe: 
 
a) Recomendar à Câmara Municipal de Loures 

que responda positivamente a esta 
preocupação de saúde pública e atenda 
definitivamente a esta necessidade, urgente, 
para a qual se exige uma resposta, imediata, 
nos estabelecimentos de Educação do 
Concelho de Loures que são responsabilidade 
do Ministério da Educação, respondendo ao 
aviso de financiamento; 

 
b) Recomendar ao Governo que aloque do 

Orçamento Geral do Estado as verbas 
adicionais que se venham a revelar 
necessárias por insuficiência da linha de 
financiamento agora anunciada para que 
nenhum dos seus estabelecimentos veja 
protelada a resolução deste problema. 

 
 

Loures, 18 de junho de 2020 
 

O Deputado Municipal do CDS-PP 
 

Jorge Santos 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RECOMENDAÇÃO 
 

Recomendação apresentada pelo Grupo de 
Representantes da CDU - Coligação Democrática 
Unitária. 

 
Recomendação sobre COVID-19 

 
Perante o atual quadro sanitário e de emergência 
social, e a evolução verificada na região de Lisboa 
e Vale do Tejo, incluindo o concelho de Loures e o 
esclarecimento do Sr. Primeiro-Ministro de que 
não há um crescimento da pandemia em Lisboa e 
Vale do Tejo, há é mais casos conhecidos e isto 
não indica que haja um descontrole da situação ou 
sequer um aumento da pandemia, o que se 
verifica é que há um melhor conhecimento da 
situação. 
 
A testagem massiva permitiu ter um maior 
conhecimento e isolar mais precocemente 
pessoas que estavam infetadas. 
 
 
A Assembleia Municipal de Loures, reunida em 
18/06/2020, entende recomendar: 
 
Os transportes públicos coletivos e 
designadamente os transportes rodoviários, já 
insuficientes nas horas de ponta, antes da COVID-
19, com empresas a entrarem em lay-off e a 
reduzirem para cerca de 55% a sua capacidade de 
transporte, agravaram a situação, o que não 
permite garantir quaisquer afastamentos quanto 
mais os aconselhados pela DGS, potenciando 
assim o risco de contágio da infeção viral. 
 
Situação que ainda se mantém pelo que se exige 
que as empresas de transportes públicos que 
operam na região de Lisboa e Vale do Tejo 
funcionem com a sua capacidade de transporte a 
100% e que o Governo e a AML tomem as 
medidas necessárias para que tal aconteça. 
 
Esta recomendação a ser aprovada, deverá a 
Câmara Municipal exigir junto do Governo e Área 
Metropolitana de Lisboa o seu cumprimento. 

 
 

Loures, 17 de junho de 2020 
 

Os Eleitos da CDU 
na Assembleia Municipal de Loures 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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PROLONGAMENTO DOS TRABALHOS 
 

Às 23h52m foi, pelo Sr. Presidente da Assembleia 
Municipal, proposta ao Plenário, e aceite, a 
prossecução dos trabalhos da Sessão até às 
01h00m do dia 19 de junho de 2020. 

 
 
 
 

COVID-19 
 

Na abordagem do tema houve lugar a uma ronda 
de intervenções produzidas, e questões 
suscitadas, por diversos Representantes 
Municipais, e respostas respetivas prestadas pelo 
Sr. Presidente da Câmara e pelo Sr. Vereador 
Gonçalo Caroço. 

 
 
 
 

Proposta apresentada pelo Grupo de 
Representantes da CDU - Coligação Democrática 
Unitária em Sessão anterior. 

 
PROPOSTA 

 
Combater a pandemia e os seus efeitos sociais 

 
A pandemia de nível mundial que se abateu sobre o 
país e também sobre o concelho de Loures teve um 
impacto profundo na vida quotidiana, nas atividades 
económicas, no tecido social e nas suas instituições e 
sobre as entidades públicas, impacto esse ainda por 
avaliar em todas a sua dimensão e profundidade. 
 
O poder local democrático (Municípios e Freguesias) 
numa situação extrema e inaudita, demonstrou a sua 
capacidade de responder às necessidades mais 
emergentes, tendo sido até este momento um fator 
decisivo na mitigação dos efeitos de uma pandemia com 
um horizonte de resolução ainda longe, mas cujos 
efeitos sociais se manifestaram quase de imediato, 
confirmando a sua importância na promoção, defesa e 
salvaguarda das populações locais, sendo incontornável 
a valorização do papel dos trabalhadores das 
administrações locais, em especial dos que com enorme 
sentido de serviço público se assumiram na linha da 
frente, permitindo o funcionamento de serviços 
essenciais e criando respostas de emergência às 
populações. 
 
A par do poder local, também as instituições do 
movimento associativo popular, associações de 
bombeiros, instituições particulares de solidariedade 
social e instituições religiosas e sindicais rapidamente 
se posicionaram no apoio às comunidades onde se 
inserem, tendo até ao momento cumprindo um papel 
importante na resposta de emergência aos mais 
fragilizados pelas consequências sociais da pandemia. 
 

Na situação pandémica provou-se e é reconhecido o 
papel insubstituível do Serviço Nacional de Saúde na 
resposta ao surto epidémico e comprovou-se ser a única 
resposta capaz de garantir o direito à saúde a todos os 
portugueses. 
 
Sem o SNS, público e universal, o tratamento dos 
doentes afetados pela COVID-19, seria para muitos uma 
ruína e um desastre. 
 
Hoje está claro que o SNS mostrou uma elevada 
capacidade de realização da sua missão, no entanto 
não deixou igualmente de evidenciar fragilidades, onde 
a falta de investimento em recursos humanos e meios 
técnicos dificultaram e dificultam ainda hoje uma 
resposta ainda mais qualificada e eficaz às questões de 
saúde pública, circunstância que releva ainda mais o 
extraordinário empenhamento de todos os profissionais 
de saúde, que num contexto de grande dificuldade dão 
exemplo de grande profissionalismo e dedicação. 
 
A progressão da pandemia e das suas consequências 
sociais é desigualitária, sendo evidente o seu impacto 
nas camadas mais desfavorecidas, mais afetadas pela 
precariedade laboral, de menores recursos económicos, 
com mais desproteção social e com menores condições 
de vida. 
 
O surto epidémico e as medidas necessárias para a 
prevenir e combater trouxeram para primeiro plano a 
importância da defesa dos serviços públicos, entre os 
quais se destaca a Segurança Social, pública universal 
e solidária, importante pilar da nossa democracia. Quer 
o trabalho com os lares e instituições da sua 
responsabilidade quer nas centenas de milhar de 
portugueses que perderam o emprego, que ficaram em 
lay-off ou às famílias impedidas de trabalhar devido ao 
encerramento das escolas e outros equipamentos de 
apoio à infância, os trabalhadores da segurança social 
“não tiveram mãos a medir” face ao volume de trabalho, 
tanto mais que é conhecida a falta de recursos humanos 
e a utilização da Segurança Social como instrumento de 
política económica. 
 
Os transportes públicos coletivos e designadamente os 
transportes rodoviários, já insuficientes nas horas de 
ponta, antes da COVID, com empresas a entrarem em 
lay-off e a reduzirem para cerca de 55% a sua 
capacidade de transporte, agravaram a situação, o que 
não permite garantir quaisquer afastamentos quanto 
mais os aconselhados pela DGS, potenciando assim o 
risco de contágio da infeção viral. Situação que ainda se 
mantém. 
 
Também nas atividades económicas o impacto é 
diferenciado, agravando-se a situação de milhares de 
micro, pequenas e médias empresas (MPME) e a ruína 
de pequenos produtores, setor fundamental na criação 
de emprego e de coesão social. 
 
Perante o atual quadro sanitário e de emergência social, 
e a evolução verificada na região de Lisboa e Vale do 
Tejo entendemos ser fundamental a concretização de 
novas respostas, algumas já decididas nas reuniões 
realizadas recentemente com a Sr.ª Ministra da Saúde e 
aprofundamento de outras já implementadas que em 
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simultâneo tratem dos aspetos específicos do combate 
à pandemia, mas que desde já previnam, mitiguem e 
preparem a superação das suas consequências 
económicas e sociais. 
 
 
Assim, a Assembleia Municipal de Loures, reunida a 5 
de junho de 2020, delibera: 
 
a. Valorizar o empenhamento das autarquias locais a 

nível municipal e de freguesia nas respostas de 
emergência criadas e que permitiram, numa 
primeira fase de enorme incerteza e complexidade, 
contribuir positivamente para o esforço de combate 
à pandemia e de mitigação dos seus efeitos sociais 
imediatos. 

 
b. Saudar as instituições de solidariedade social, as 

associações de bombeiros e do movimento 
associativo popular, instituições religiosas e 
sindicais e representativas de Micro, Pequenos e 
Médios Empresários pela sua atividade e papel 
junto das comunidades onde se inserem, exigindo 
que sejam definidos com celeridade mecanismos 
de apoio que potenciem a sua atividade e permitam 
manter intacta a sua capacidade de resposta 
instalada, que no futuro próximo será determinante 
para responder às consequências sociais da 
pandemia. 

 
c. Exigir o reforço do investimento no Serviço Nacional 

de Saúde, condição necessária para a melhoria na 
resposta à presente situação pandémica, mas 
também aos problemas de saúde conexos que dela 
decorrerão, assim como os que se gerarão na 
complexa situação social criada. 

 
d. Salientar a importância para o ataque à pandemia 

da ida para o terreno das equipas mistas com 
técnicos da saúde pública, segurança social e 
município anunciadas após a reunião com a Sr.ª 
Ministra da Saúde e a necessidade do seu reforço. 

 
e. Apelar à responsabilidade dos cidadãos que 

testarem positivo a respeitarem o dever de 
confinamento e apelar ao MAI que dote a PSP dos 
recursos humanos necessários para fiscalizar 
aquele dever. 

 
f. Exigir que as empresas de transportes públicos que 

operam na região de Lisboa e Vale do Tejo 
funcionem com a sua capacidade de transporte a 
100% e que o Governo e a AML tomem as medidas 
necessárias para que tal aconteça. 

 
g. Valorizar os serviços públicos e o seu papel na 

resposta aos cidadãos, às atividades económicas e 
às instituições, e a necessidade do seu reforço 
designadamente mais e melhor Segurança Social, 

 
h. Exigir medidas de proteção do emprego, dos 

rendimentos dos trabalhadores e de proteção e 
ampliação dos seus direitos sociais e laborais, das 
micro, pequenas e médias empresas, contribuindo 
para que a uma crise sanitária não se acrescente 
uma espiral de recessão social. 

i. Afirmar que a resposta à crise social passa pela 
valorização do trabalho, na sua dimensão 
económica, com prioridade à produção nacional, 
pela valorização dos salários, e na sua dimensão 
social, pela preservação e ampliação de direitos 
laborais individuais e coletivos. 

 
j. Afirmar que a resposta à recessão económica deve 

ser um forte investimento de todas as 
administrações públicas, centrais, regionais e 
locais, nos serviços públicos e infraestruturas 
fundamentais às populações e no apoio à 
recuperação da atividade produtiva do país, na 
satisfação de necessidades próprias, diversificação 
de atividades e aumento da soberania alimentar. 

 
 

Os eleitos da CDU 
na Assembleia Municipal de Loures 

 
Loures,4 de junho de 2020 

 
 
 
A Proposta supra, apresentada em Sessão 
anterior, foi alvo de apreciação em sede de 
Conferência de Representantes, realizada em 17 
de junho de 2020, havendo sido obtido um parecer 
jurídico, relativo à hipótese da sua deliberação em 
Plenário, à luz do Regimento da Assembleia 
Municipal de Loures. 
 
 
 
Colocada à consideração do Plenário a 
deliberação daquela Proposta, houve pronúncia 
pela positiva do Grupo de Representantes da CDU 
- Coligação Democrática Unitária, e pronúncia pela 
negativa dos demais Representantes, pelo que a 
Proposta não foi alvo de deliberação. 

 
 
 
 
 

O Ponto 1 da Ordem do Dia - COVID-19, 
continuará a ser apreciado e discutido em próxima 
Sessão da Assembleia Municipal, a realizar em 9 
de julho de 2020. 
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DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
 

Contratos Interadministrativos de Investimento 
entre o Município de Loures 

e as Freguesias/Uniões de Freguesias 
 

Proposta de aprovação do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a União das Freguesias de Camarate, Unhos e 
Apelação, para reparação de telhados e pintura 
exterior do edifício da Junta de Freguesia e do 
Posto de Saúde da Apelação. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 265/2020 

 
Considerando que: 

 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 

E. Uma administração local moderna assenta a 
sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5, da 
cláusula 18.ª, do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 
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K. O Município de Loures aquando da elaboração 
das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias e uniões de freguesias do concelho 
para a realização de investimentos em espaço 
público, da competência do município, sob 
proposta das freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Camarate, Unhos 

e Apelação, no âmbito deste processo, 
manifestou interesse na celebração do 
Contrato Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de reparação de 
telhados e pintura exterior da junta de 
freguesia e posto de saúde da Apelação; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União de 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, 
conforme minuta em anexo. 

 
 

Loures, 28 de maio de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 

NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação - 
encontra-se disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 

 
 
 
 

Proposta de aprovação do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a União das Freguesias de Camarate, Unhos e 
Apelação, para requalificação do parque de 
estacionamento e construção de zona de lazer 
para chinquilho, no Bairro de São Lourenço, 
Camarate. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 266/2020 

 
Considerando que: 

 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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D. A par das regras estabelecidas pelo regime 
jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
 
 
 
 

J. A celebração de contratos administrativos 
adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5, da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias e uniões de freguesias do concelho 
para a realização de investimentos em espaço 
público, da competência do município, sob 
proposta das freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Camarate, Unhos 

e Apelação, no âmbito deste processo, 
manifestou interesse na celebração do 
Contrato Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de requalificação do 
parque de estacionamento e construção da 
zona de lazer para chinquilho no Bairro de São 
Lourenço, em Camarate; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, 
conforme minuta em anexo. 
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Loures, 28 de maio de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções do 
Grupo de Representantes do PPD/PSD - 
Partido Social Democrata e os votos a favor 
dos demais Representantes) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação - 
encontra-se disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 

 
 
 
 

Proposta de aprovação do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a Freguesia de Loures, para repavimentação de 
arruamentos. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 267/2020 

 
Considerando que: 

 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
 
 

C. À negociação, celebração, execução e 
cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 
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I. Constituem atribuições do Município de 
Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5, da 
cláusula 18.ª, do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias e uniões de freguesias do concelho 
para a realização de investimentos em espaço 
público, da competência do município, sob 
proposta das freguesias; 

 
L. A Junta de Freguesia de Loures, no âmbito 

deste processo, manifestou interesse na 
celebração do Contrato Interadministrativo 
adicional, tendo apresentado a proposta de 
repavimentação da Rua da Caneja, da Rua da 
Carrasqueira e da Estrada do Ceirão, em 
Montemor; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na Junta de 
Freguesia de Loures, conforme minuta em anexo. 

 
 

Loures, 28 de maio de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na Freguesia de 
Loures - encontra-se disponibilizada no Anexo 
“Contratos Interadministrativos”. 

 
 
 
 

Proposta de aprovação do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a Freguesia de Loures, para remodelação de 
espaços verdes anexos ao Pavilhão Paz e 
Amizade. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 268/2020 

 
Considerando que: 

 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 
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B. Os contratos interadministrativos visam regular 
relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
 
 
 
 
 
 

H. As atribuições dos municípios podem ser 
prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5, da 
cláusula 18.ª, do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias e uniões de freguesias do concelho 
para a realização de investimentos em espaço 
público, da competência do município, sob 
proposta das freguesias; 

 
L. A Junta de Freguesia de Loures, no âmbito 

deste processo, manifestou interesse na 
celebração do Contrato Interadministrativo 
adicional, tendo apresentado a proposta de 
remodelação dos espaços verdes anexos ao 
pavilhão Paz e Amizade; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 
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N. A celebração dos contratos 
interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na Junta de 
Freguesia de Loures, conforme minuta em anexo. 

 
 

Loures, 28 de maio de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na Freguesia de 
Loures - encontra-se disponibilizada no Anexo 
“Contratos Interadministrativos”. 

 
 
 
 

Proposta de aprovação do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a Freguesia de Lousa, para construção de 
polidesportivo ao ar livre, no Casal do Barril. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 269/2020 

 
Considerando que: 

 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 

em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 
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H. As atribuições dos municípios podem ser 
prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5, da 
cláusula 18.ª, do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias e uniões de freguesias do concelho 
para a realização de investimentos em espaço 
público, da competência do município, sob 
proposta das freguesias; 

 
L. A Junta de Freguesia de Lousa, no âmbito 

deste processo, manifestou interesse na 
celebração do Contrato Interadministrativo 
adicional, tendo apresentado a proposta de 
construção de um polidesportivo ao ar livre, no 
Casal do Barril; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
 
 
 
 
 
 

N. A celebração dos contratos 
interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na Junta de 
Freguesia de Lousa, conforme minuta em anexo. 

 
Loures, 28 de maio de 2020 

 
O Presidente da Câmara 

 
(a) Bernardino Soares 

 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na Freguesia de 
Lousa - encontra-se disponibilizada no Anexo 
“Contratos Interadministrativos”. 

 
 
 
 

Proposta de aprovação do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a União das Freguesias de Moscavide e Portela, 
para construção de parque de recreio canino na 
Azinhaga do Jogo da Bola, Moscavide. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 270/2020 

 
Considerando que: 

 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
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em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 

H. As atribuições dos municípios podem ser 
prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5, da 
cláusula 18.ª, do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias e uniões de freguesias do concelho 
para a realização de investimentos em espaço 
público, da competência do município, sob 
proposta das freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Moscavide e 

Portela, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de construção de um 
parque de recreio canino na Azinhaga do Jogo 
da Bola, em Moscavide; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
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33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União de 
Freguesias de Moscavide e Portela, conforme 
minuta em anexo. 

 
 

Loures, 28 de maio de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por maioria, com os votos contra do 
Grupo de Representantes do PPD/PSD - 
Partido Social Democrata e os votos a favor 
dos demais Representantes) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela - encontra-se 
disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de aprovação do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a União das Freguesias de Moscavide e Portela, 
para construção de instalações de fitness ao ar 
livre, na Azinhaga do Jogo da Bola, Moscavide. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 271/2020 

 
Considerando que: 

 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 

em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 
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H. As atribuições dos municípios podem ser 
prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5, da 
cláusula 18.ª, do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias e uniões de freguesias do concelho 
para a realização de investimentos em espaço 
público, da competência do município, sob 
proposta das freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Moscavide e 

Portela, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de construção de 
equipamentos de fitness ao ar livre na 
Azinhaga do Jogo da Bola, em Moscavide; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela, conforme 
minuta em anexo. 

 
 

Loures, 28 de maio de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções do 
Grupo de Representantes do PPD/PSD - 
Partido Social Democrata e os votos a favor 
dos demais Representantes) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela - encontra-se 
disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de aprovação do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a União das Freguesias de Moscavide e Portela, 
para requalificação de via pedonal na Portela. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 272/2020 

 
Considerando que: 

 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
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das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 

H. As atribuições dos municípios podem ser 
prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5, da 
cláusula 18.ª, do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias e uniões de freguesias do concelho 
para a realização de investimentos em espaço 
público, da competência do município, sob 
proposta das freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Moscavide e 

Portela, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de requalificação de 
via pedonal, na Portela; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
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33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela, conforme 
minuta em anexo. 

 
 

Loures, 28 de maio de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela - encontra-se 
disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de aprovação do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a União das Freguesias de Santo António dos 
Cavaleiros e Frielas, para requalificação do Bairro 
da CARRISCOOP. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 273/2020 

 
Considerando que: 

 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

B. Os contratos interadministrativos visam regular 
relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
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atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5, da 
cláusula 18.ª, do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias e uniões de freguesias do concelho 
para a realização de investimentos em espaço 
público, da competência do município, sob 
proposta das freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Santo António dos 

Cavaleiros e Frielas, no âmbito deste 
processo, manifestou interesse na celebração 
do Contrato Interadministrativo adicional, 
tendo apresentado a proposta de 
Requalificação do Bairro da Carriscoop, em 
Frielas; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Santo António dos Cavaleiros e 
Frielas, conforme minuta em anexo. 

 
 

Loures, 28 de maio de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Santo António dos Cavaleiros e 
Frielas - encontra-se disponibilizada no Anexo 
“Contratos Interadministrativos”. 

 
 
 

Foram enviados à Assembleia Municipal, para 
conhecimento, os seguintes documentos 
aprovados na 63.ª Reunião Ordinária de Câmara 
Municipal, realizada em 3 de junho de 2020: 

 
•••• Proposta n.º 275/2020 - Prorrogação da 

vigência do Contrato Interadministrativo de 
Delegação de Competências da Câmara 
Municipal - Investimento, na Junta de 
Freguesia de Loures relativo ao projeto 
"Fanqueiro - remodelação do espaço público". 

 
 
•••• Proposta n.º 276/2020 - Prorrogação da 

vigência do Contrato Interadministrativo de 
Delegação de Competências da Câmara 
Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela relativo 
aos projetos "Requalificação do Largo da Rua 
Francisco Marques Beato", "Construção do 
espaço de jogo e recreio no Bairro Municipal 
Quinta da Vitória", "Requalificação do lago 
ornamental da Mata da Urbanização dos 
Jardins do Cristo Rei" e "Construção de Bolsas 
de estacionamento junto às Pracetas 
Copacabana e Ipanema". 
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•••• Proposta n.º 277/2020 - Prorrogação da 
vigência do Contrato Interadministrativo de 
Delegação de Competências da Câmara 
Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho relativo 
ao projeto "Criação de pavimento confortável 
em vários arruamentos". 

 
 
 
 
 

A Sessão terminou às 00h47m do dia 19 de junho 
de 2020. 
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FREGUESIAS/UNIÕES DE FREGUESIAS 
 
 
 

ANEXOS ÀS PROPOSTAS DE DELIBERAÇÃO 
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• N.º 266/2020 
• N.º 267/2020 
• N.º 268/2020 
• N.º 269/2020 
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• N.º 273/2020 

 
 



 

 
 
 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
 
 

ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES 
E 

A UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMARATE, UNHOS E APELAÇÃO 
 

Reparação de telhados 
e pintura exterior da Junta de Freguesia e posto de saúde da Apelação 

 
 
 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 265/2020 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMARATE, UNHOS E APELAÇÃO - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, pessoa coletiva de direito público n.º 510835384, com 

sede em Largo Eng.º Armando Vaz Bandeira, n.º 5 – Apartado 1065, 2680-103 Camarate, neste ato 

representada por ……………….…, adiante designada como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5, da cláusula 

18.ª, do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 
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• A União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de reparação de telhados e pintura exterior da junta de freguesia e posto de saúde 

da Apelação; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à reparação de telhados e pintura exterior da junta de freguesia e posto de saúde da Apelação. 
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Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 

 

 

Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

 



 
 

5 

 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 

j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 9.268,05 € para 

execução do objeto do presente contrato. 
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Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 
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4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

Loures, ____ de ____________ de 2020. 

 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

     O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)            (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

 

 



 

 
 
 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
 
 

ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES 
E 

A UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMARATE, UNHOS E APELAÇÃO 
 

Requalificação do parque de estacionamento 
e construção da zona de lazer para chinquilho 

no Bairro de São Lourenço, em Camarate 
 
 
 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 266/2020 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMARATE, UNHOS E APELAÇÃO - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, pessoa coletiva de direito público nº 510835384, com 

sede em Largo Eng.º Armando Vaz Bandeira, n.º 5 – Apartado 1065, 2680-103 Camarate, neste ato 

representada por ……………..…, adiante designada como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5, da cláusula 

18.ª, do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 
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• A União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de Requalificação do parque de estacionamento e construção da zona de lazer para 

chinquilho no Bairro de São Lourenço, em Camarate; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à requalificação e construção de espaço de lazer na Requalificação do parque de estacionamento 

e construção da zona de lazer para chinquilho no Bairro de São Lourenço, em Camarate. 
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Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 

 

 

Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 
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h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. 

Qualquer ocorrência desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de 

Intervenção Local, para que seja registada; 

j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 48.800,55 € para 

execução do objeto do presente contrato. 
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Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos; 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 
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4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

Loures, ____ de ____________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

     O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)           (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- FREGUESIA DE LOURES - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

Freguesia de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 506849171, com sede em Rua Manuel 

Henrique Soromenho, 50, 2670-452 Loures, neste ato representada por 

………………………………………………., adiante designada como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5, da cláusula 

18.ª, do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A Junta de Freguesia de Loures, no âmbito deste processo, manifestou interesse na celebração 

do contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a proposta de repavimentação 

da Rua da Caneja, da Rua da Carrasqueira e da Estrada do Ceirão, em Montemor; 
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• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à repavimentação da Rua da Caneja, da Rua da Carrasqueira e da Estrada do Ceirão, em 

Montemor. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 102.865,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 
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Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização  

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos; 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 
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Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

Loures, ____ de ____________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

     O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- FREGUESIA DE LOURES - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

Freguesia de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 506849171, com sede em Rua Manuel 

Henrique Soromenho, 50, 2670-452 Loures, neste ato representada por 

………………………………………………., adiante designada como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5, da cláusula 

18.ª, do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A Junta de Freguesia de Loures, no âmbito deste processo, manifestou interesse na celebração 

do contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a proposta de remodelação dos 

espaços verdes anexos ao pavilhão Paz e Amizade; 
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• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à remodelação dos espaços verdes anexos ao pavilhão Paz e Amizade. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 16.748,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

 

 

 

 

 



 
 

6 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização  

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos; 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 
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Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

 Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

Loures, ____ de ____________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

     O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- FREGUESIA DE LOUSA - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

Freguesia de Lousa, pessoa coletiva de direito público n.º 507084233, com sede em Rua Major Rosa Bastos 

2670-765 Lousa, neste ato representada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, adiante designada como 

SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5, da cláusula 

18.ª, do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A Junta de Freguesia de Lousa, no âmbito deste processo, manifestou interesse na celebração 

do contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a proposta de construção de um 

polidesportivo ao ar livre, no Casal do Barril; 
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• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à construção de um polidesportivo ao ar livre, no Casal do Barril. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 33.816,12 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 
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Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3ª e 5ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 
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Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

Loures, ____ de ________________, de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

     O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)           (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOSCAVIDE E PORTELA - 

 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Moscavide e Portela, pessoa coletiva de direito público n.º 510838162 com sede em 

Av. da República, n.º 19, antiga escola Vasco da Gama, 2685-232 Portela LRS, neste ato representada por 

…………………….., adiante designada como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5, da cláusula 

18.ª, do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 
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• A União das Freguesias de Moscavide e Portela, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de construção de um parque de recreio canino na Azinhaga do Jogo da Bola, em 

Moscavide; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à construção de um parque de recreio canino na Azinhaga do Jogo da Bola, em Moscavide. 
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Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 

 

 

Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 
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h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 

j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 10.000,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 
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Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização  

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 



 
 

7 

 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

     O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)           (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOSCAVIDE E PORTELA - 

 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Moscavide e Portela, pessoa coletiva de direito público n.º 510838162 com sede em 

Av. da República, n.º 19, antiga escola Vasco da Gama, 2685-232 Portela LRS, neste ato representada por 

…………………….., adiante designada como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5, da cláusula 

18.ª, do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 
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• A União das Freguesias de Moscavide e Portela, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de construção de equipamentos de fitness ao ar livre na Azinhaga do Jogo da Bola, 

em Moscavide; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à construção de equipamentos de fitness ao ar livre na Azinhaga do Jogo da Bola, em Moscavide. 
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Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 

 

 

Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 
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h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. 

Qualquer ocorrência desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de 

Intervenção Local, para que seja registada; 

j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 6.500,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 
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Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

 

 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 
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2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

 Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

     O Presidente da Câmara           O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)            (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOSCAVIDE E PORTELA - 

 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Moscavide e Portela, pessoa coletiva de direito público n.º 510838162 com sede em 

Av. da República, n.º 19, antiga escola Vasco da Gama, 2685-232 Portela LRS, neste ato representada por 

…………………….., adiante designada como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5, da cláusula 

18.ª, do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Moscavide e Portela, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de requalificação de via pedonal, na Portela; 
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• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à Requalificação de via pedonal, na Portela. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 10.000,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 
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Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 
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Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

     O Presidente da Câmara           O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)           (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTO ANTÓNIO DOS CAVALEIROS 
E FRIELAS - 

 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Santo António dos Cavaleiros e Frielas, pessoa coletiva de direito público n.º 

510839665, com sede em Rua José Afonso n.º 1 A/B, Torres da Bela Vista, 2660-278 Santo António dos 

Cavaleiros e Frielas, neste ato representada por …….…, adiante designada como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2, e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5, da cláusula 

18.ª, do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Santo António dos Cavaleiros e Frielas, no âmbito deste processo, 

manifestou interesse na celebração do contrato Interadministrativo adicional, tendo 

apresentado a proposta de requalificação do Bairro da Carriscoop, em Frielas; 
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• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à requalificação do Bairro da Carriscoop, em Frielas. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 173.552,41 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 
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Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização  

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 
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Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

     O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)           (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

 

 


